
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DES. JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

Embargos  de  Declaração  na  Apelação  Cível  e  Remessa  Necessária  nº
0000982-66.2012.815.0271.
Relator: Des. José Aurélio da Cruz.
Embargante: José Antônio Vasconcelos.
Advogados: Ravi Vasconcelos da Silva Matos e outros.
Embargado: Ministério Público Estadual.

ACÓRDÃO

PROCESSUAL  CIVIL. EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  E  EMBARGOS
INFRINGENTES  –  INTERPOSIÇÃO
SIMULTANEA – VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO
DA  SINGULARIDADE  RECURSAL  –  NÃO
CONHECIMENTO  DOS  EMBARGOS
INFRINGENTES –  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO –  PRELIMINAR  DE
NULIDADE DA SESSÃO DE JULGAMENTO
– INTIMAÇÃO DO CAUSÍDICO – VALIDADE
DO  ATO  PROCESSUAL  –  INEXISTÊNCIA
DE  NULIDADE  –  REJEIÇÃO  –  MÉRITO -
ALEGAÇÃO  DE  OMISSÃO  -  MATÉRIA
ENFRENTADA  NO  ACÓRDÃO  -
INEXISTÊNCIA  DE  QUALQUER  VÍCIO  -
PRETENSÃO  DE  REDISCUTIR  O
JULGADO  –  IMPOSSIBILIDADE  -
REJEIÇÃO. 

 O embargante  apresentou,
simultaneamente,  dois  recursos  (Embargos
de Declaração e Embargos Infringentes), não
se  admitindo  a  interposição  simultânea  de
mais  de  um recurso,  inclusive  levando  em
consideração  que  os  procedimentos  são
distintos.
 O entendimento  firmado  pelo  Superior
Tribunal  de  Justiça  é  no  sentido  de  que
havendo pluralidade de advogados, é válida
a intimação realizada a apenas um deles.
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-   Os  embargos  de  declaração  não  se
prestam  a  rediscussão  de  matéria
devidamente analisada, nem tampouco para
adequar  o  r.  acórdão  ao  entendimento  do
embargante.

-  Rejeitam-se  os  embargos  declaratórios
quando inexistentes, na hipótese, quaisquer
um dos vícios alegados pelo embargante.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível  do
Tribunal de Justiça da Paraíba, em não conhecer os embargos infringentes e
rejeitar  os embargos de declaração,  nos termos do voto do Relator  e da
certidão de julgamento de fls.357.

RELATÓRIO

Tratam-se  de  Embargos  de  Declaração  (fls.316/325)   e
Embargos  Infringentes  (fls.  308/314) interpostos  por  José  Antônio
Vasconcelos, insurgindo-se contra Acórdão da Terceira Câmara Cível, que
por maioria, deu provimento ao recurso apelatório e a remessa necessária,
reformando  a  sentença  recorrida,  julgando  procedente  o  pedido,  para
condenar  o  promovido  nas  sanções  do  artigo  12,  inciso  III,  da  Lei  nº
8.429/92.

Nas razões dos Embargos de Declaração (fls.316/325), alega
o  recorrente,  preliminarmente,  cerceamento  de  defesa  por  ausência  de
intimação do seu patrono à sessão de julgamento, o que configuraria grave
ofensa à ampla defesa e ao contraditório. Aduz, ainda, que no acórdão foi
omisso,  pois  entende  que  inexiste  fundamentação  quanto  ao  elemento
subjetivo imprescindível para a ocorrência da Improbidade Administrativa na
modalidade apontada.

Quanto as razões constantes nos Embargos Infringentes (fls.
308/314), aduz, em síntese, que no caso dos autos inexistiu dolo genérico,
pois não houve qualquer vontade direcionada em manter condutas ilegais.

Contrarrazões  às  fls.  333/339,  pugnando,  preliminarmente,
pelo não conhecimento dos embargos de declaração. No mérito, pede pela
rejeição dos embargos.

Foi  convertido  o  julgamento  em  diligência  para  que  fosse
juntado aos autos o voto vencido,  nos termos do regramento previsto  no
Regimento Interno do TJ/PB.

Declaração de voto vencido juntada às fls. 343/350.

É o relatório.
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Voto.

Não Conhecimento dos Embargos Infringentes violação
ao Princípio da Unirrecorribilidade Recursal.

Inicialmente se faz necessário observar que o promovido, ora
embargante, interpôs dois recursos em face do Acórdão que deu provimento
ao  Recurso  Apelatório  e  a  Remessa  Necessária,  ocorrendo  violação  ao
Princípio  da  Unirrecorribilidade  Recursal,  que  estabelece  que  para  cada
decisão há uma modalidade de recurso.

No  caso  em  debate  o  embargante  apresentou,
simultaneamente,  dois  recursos (Embargos  de  Declaração  e  Embargos
Infringentes),  não se admitindo a interposição simultânea de mais de um
recurso,  inclusive  levando  em  consideração  que  os  procedimentos  são
distintos.

Nesse sentido, segue o entendimento firmado pelo Superior
Tribunal de Justiça, in verbis:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  (ARTIGO  544  DO
CPC) - ACÓRDÃO DESTE ÓRGÃO FRACIONÁRIO
NÃO  CONHECENDO  DOS  SUCESSIVOS
REGIMENTAIS DA PARTE, ANTE A INCIDÊNCIA
DA  SÚMULA  182/STJ  E  O  PRINCÍPIO  DA
UNIRRECORRIBILIDADE  DAS  DECISÕES
JUDICIAIS.

(...)

2.  Revela-se  defesa  a  oposição  simultânea  de
dois  aclaratórios  contra  o  mesmo ato  judicial,
ante  o  princípio  da  unirrecorribilidade  e  a
ocorrência  da  preclusão  consumativa,  o  que
demanda  o  não  conhecimento  da  segunda
insurgência.

3.  Primeiros  embargos  de  declaração  rejeitados.
Segundo  recurso  integrativo  não  conhecido,  por
força da preclusão consumativa. (EDcl no AgRg no
AREsp 489.601/SP,  Rel.  Ministro  MARCO BUZZI,
QUARTA  TURMA,  julgado  em  05/05/2015,  DJe
13/05/2015)

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  E  AGRAVO  REGIMENTAL
APRESENTADOS CONTRA A MESMA DECISÃO.
IMPOSSIBILIDADE.  UNIRRECORRIBILIDADE.
PRECLUSÃO  CONSUMATIVA.  TRIBUTÁRIO.  PIS
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E COFINS.  BASE DE CÁLCULO.  INCLUSÃO DO
ICMS.  SÚMULAS  68  E  94  DO  STJ.
PRECEDENTES.

1.  A interposição de dois recursos simultâneos
pela  mesma  parte  e  contra  a  mesma  decisão
impede  o  conhecimento  do  segundo  recurso,
haja vista a preclusão consumativa e o princípio
da unirrecorribilidade das decisões.

2.  A  decisão  agravada  não  merece  censura,  pois
está em harmonia com a jurisprudência desta Corte
Superior no sentido da inclusão do ICMS na base de
cálculo  do  PIS  e  da  COFINS.  Incidência  das
Súmulas 68 e 94 do STJ.

3.   Embargos  de  declaração  não  conhecidos  e
agravo  regimental  improvido.  (AgRg  no  REsp
1499232/PI,  Rel.  Ministro  HUMBERTO  MARTINS,
SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  19/03/2015,  DJe
25/03/2015)

Assim,  não  conheço  dos  Embargos  Infringentes  de  fls.
308/314, em prestígio ao Princípio da Singularidade Recursal.

Passo a enfrentar as razões apresentadas nos Embargos de
Declaração de fls. 316/325.

Preliminar de Nulidade da Sessão de Julgamento.

O  embargante  alega,  em  sede  de  preliminar,  nulidade  da
sessão  de  julgamento,  sob  o  fundamento  de  que  não  tomou  qualquer
conhecimento acerca da sessão do julgamento,  o que constitui  um grave
cerceamento de defesa.

Não merece acolhimento o pleito do embargante.

O recorrente não logrou êxito em comprovar que o causídico
subscrito  da  petição  recursal  não  foi  intimado  da  sessão  de  julgamento,
apresentando apenas alegações vagas de ausência de intimação.

Ressalto,  ainda,  que  o  entendimento  firmado  pelo  Superior
Tribunal de Justiça é no sentido de que havendo pluralidade de advogados,
é válida a intimação realizada a apenas um deles.

Transcrevo recente precedente do STJ:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  ADVOGADO
REGULARMENTE  CONSTITUÍDO  NOS  AUTOS.
INEXISTÊNCIA DE PEDIDO DE INTIMAÇÃO COM
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EXCLUSIVIDADE.  NULIDADE.  NÃO
OCORRÊNCIA.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO
PROVIDO.

1.  De acordo com a firme jurisprudência desta
Corte,  havendo  vários  advogados  constituídos
nos autos, é válida a intimação feita em nome de
qualquer  deles,  ausente  o  pedido  de
exclusividade de publicação.

2.  Intimação  realizada  em  nome  de  advogado
regularmente constituído nos autos. Validade da
intimação, diante da inexistência de pedido para
publicação em nome de advogado específico.

3. Não se viabiliza o recurso especial pela indicada
violação do artigo 535 do Código de Processo Civil
quando,  embora  rejeitados  os  embargos  de
declaração,  a  matéria  em exame  foi  devidamente
enfrentada  pelo  Tribunal  de  origem,  que  emitiu
pronunciamento de forma fundamentada, ainda que
em  sentido  contrário  à  pretensão  da  recorrente,
como de fato ocorreu no caso dos autos.

4.  Para alcançar conclusão diversa daquela a que
chegou o Tribunal de origem, seria imprescindível o
reexame de prova e a reinterpretação de cláusula
contratual,  sendo  ambos  inviáveis  nesta  instância
especial (Súmulas 5 e 7/STJ).

5. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp
670.673/MA, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO,
QUARTA  TURMA,  julgado  em  07/05/2015,  DJe
12/05/2015)

Assim,  inexiste  nulidade  a  ser  reconhecida,  devendo  a
preliminar de cerceamento de defesa ser rejeitada.

Mérito.

Como é cediço, os embargos de declaração serão cabíveis
sempre que houver necessidade de sanar qualquer omissão, obscuridade
e/ou contradição em uma decisão judicial, considerando-se que as mesmas
devem ser claras e precisas, haja vista a incontestável importância do seus
efeitos e fundamentos. 

No  caso,  porém,  os  embargos  interpostos  não  merecem
acolhimento, porquanto inexiste violação ao comando do artigo 535 do CPC
no acórdão de fls. 301/305v, conforme veremos.
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A  pretensão  do  embargante  é  de  rediscussão  da  matéria
devidamente enfrentada no acórdão, pois pretende reconhecer a ausência
de dolo na prática das condutas consistentes em: gasto total com pessoal
correspondente  a  60,07%,  quando  a  lei  estabelece  60%;  bem  como
correspondente a 58,52%, para o executivo, quando a lei prevê 54%, além
da não aplicação do percentual mínimo em remuneração do magistério.

Ressalto,  ainda,  que  no  Acórdão  embargado  restou
consignado  que  ficou  comprovada  a  ausência  de  recolhimento  das
obrigações patronais no montante de R$ 364.759,57, assim como ocorreu o
recolhimento a menor das contribuições previdenciárias dos servidores ao
RPPS no valor de R$ 212.286,04.

Ademais, a discussão posta no presente momento, em sede
de recurso voluntário e remessa necessária, ficou devidamente analisada, no
momento em que restou consignado a presença do dolo genérico do então
Prefeito de Pedra Lavrada, citando, inclusive, precedente do STJ.

 Transcrevo trecho do Acórdão:

“(...)  Outrossim,  na  mesma  linha  defendida  pela
Procuradoria-Geral  de  Justiça,  considero
caracterizado o dolo genérico exigido na espécie, e
que  se  consubstancia  no  conhecimento  das
ilegalidades  e  vontade  livremente  direcionada  a
mantê-las.

Transcrevo recente precedente do STJ:

PROCESSUAL CIVIL.  ADMINISTRATIVO. EFEITO
SUSPENSIVO.  INADEQUAÇÃO  DA  VIA  ELEITA.
LIMITES  DA  AÇÃO.  INTERPRETAÇÃO  LÓGICO-
SISTEMÁTICA  DA  INICIAL.  PRECEDENTES.
INOBSERVÂNCIA.  SÚMULA  7/STJ.
IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.  ART.  11  DA
LIA. DOLO GENÉRICO. LIBERALIDADE DO RÉU.
SÚMULA  7/STJ.  SANÇÃO.  MODIFICAÇÃO.
INVIABILIDADE.
(...)
6.  Consoante  entendimento  desta  Corte,  "o
elemento  subjetivo,  necessário  à  configuração
de  improbidade  administrativa  censurada  nos
termos  do  art.  11  da  Lei  8.429/1992,  é  o  dolo
genérico de realizar conduta que atente contra
os princípios da Administração Pública, não se
exigindo a presença de dolo específico" (REsp
951.389/SC,  Rel.  Ministro  Herman  Benjamin,
Primeira Seção, DJe 4/5/2011).
7.  O  reconhecimento  do  dolo  em  frustrar  a
legalidade  do  processo  licitatório  decorreu  da
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análise  dos  autos,  o  que  torna  o  especial  via
inadequada à modificação do julgado. Incidência da
Súmula 7/STJ.
8. No mesmo óbice incorre a pretensão de alterar as
sanções  aplicadas  -  suspensão  dos  direitos
políticos,  pelo prazo  de três anos; condenação no
pagamento de multa civil, no valor de cinco vezes o
valor  da  última  remuneração  percebida  na  função
de  Prefeito  Municipal  na  gestão  1997/2000;  e
proibição de contratar com o Poder Público ou de
receber  benefícios  ou  incentivos  fiscais  ou
creditícios, direta ou indiretamente, por três anos -,
sendo  viável  a  modificação  tão  somente  quando
ultrapassar a barreira da razoabilidade, o que não
se dessume dos autos. Recurso especial improvido.
(REsp  1391789/PR,  Rel.  Ministro  HUMBERTO
MARTINS,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em
14/10/2014, DJe 24/10/2014)

Assim, não ocorrendo, no acórdão, o vício ventilado, não se
admite  a  interposição  de  embargos  de  declaração,  mormente  quando  a
intenção do embargante restringe-se, tão somente, a rediscutir matérias que
já foram apreciadas por este Tribunal.

Não  havendo  vícios  no  julgado,  forçoso  concluir  que  o
eventual  erro  de  julgamento,  afronto  ou  ainda  negativa  de  vigência  a
dispositivo de lei, fica com a apreciação reservada às instâncias superiores
por meio dos recursos cabíveis. 

Ante  o  exposto,  REJEITO  OS  EMBARGOS  face  à
inexistência de omissão que justifique a sua interposição.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. José Aurélio da Cruz.
Participaram do julgamento, o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz (relator); o
Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida, juiz convocado para substituir a Exma.
Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes,  e  o  Exmo.  Dr.  José  Guedes
Cavalcanti  Neto,  juiz  convocado  para  substituir  o  Exmo.  Des.  Saulo
Henriques de Sá e Benevides.

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Doriel  Veloso  Gouveia,
Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível  do Tribunal  de
Justiça da Paraíba. João Pessoa, 21 de julho de 2015.

Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ
                             Relator
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